
 

CÂMARA MUNICIPAL DE FOZ DO JORDÃO
Estado do Paraná

Parecer Jurídico Nº 1/2024 da Inexigibilidade de Licitação Nº 7/2024

PARECER JURÍDICO /2024

Foz do Jordão, 02 de Abril de 2024.

Exmo. Senhor,

DOUGLAS ANTUNES MOREIRA

Presidente da Câmara Municipal de Foz do Jordão.

Foz do Jordão-PR

ASSUNTO: ANÁLISE DA POSSIBILIDADE DE
CONTRATAÇÃO DIRETA, ATRAVÉS DE DISPENSA DE
LICITAÇÃO, COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 74, INCISO III, DA
LEI Nº. 14.133/2021.

INEXIGIBILIDADE N°. 007/2024

OBJETO: Plano de implementação (PIPCP), do patrimônio publico- bens móveis
imóveis e estoques integrados á contabilidade pública municipal- Novas exigências
DO TCE-PR para 2024, no período de 10, 11 E 12 de Abril 2024.

PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. EXAME DA
POSSIBILIDADE LEGAL DE CONTRATAÇÃO DIRETA.
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO COM
FUNDAMENTO NO ARTIGO 74, INCISO III, DA LEI N°.
14.133/2021. CONTROLE PREVENTIVO DA
LEGALIDADE, ARTIGO 53,§1° INCISO I E II C/C 72,
INCISO III, DA LEI Nº. 14.133/2021. CUMPRIMENTO
DAS NORMAS E PRINCÍPIOS NORTEADORES DA
LICITAÇÃO.

1. OBJETO DA CONSULTA
___________________________________________________________________
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CÂMARA MUNICIPAL DE FOZ DO JORDÃO
Estado do Paraná

Trata-se de solicitação exarada do Presidente da Câmara Municipal de Foz
do Jordão, acerca de contratação de Empresa especializada conforme mencionado
no objeto acima.

Passo a exarar o opinativo e análise jurídica.

2. MÉRITO DA CONSULTA

Preambularmente é importante destacar que a submissão das dispensas de
licitações, na Lei nº. 14.133/2021, possui amparo, respectivamente, em seu artigo
53, § 1°, inciso I e II c/c o artigo 72, inciso III, que assim dispõem:

“Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório
seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da
Administração, que realizará controle prévio de legalidade
mediante análise jurídica da contratação.

§ 1º - Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de
assessoramento jurídico da Administração deverá:

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos
prévios de atribuição de prioridade;

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e
compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de
todos os elementos indispensáveis à contratação e com
exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em
consideração na análise jurídica. ”

“Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende
os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá
ser instruído com os seguintes documentos:

III - parecer jurídico e pareceres técnicos se forem o caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos”.

Nesse sentido, a presente análise tem a finalidade de verificar a
conformidade do procedimento, com as disposições fixadas na nova Lei de
licitações, em especial no que tange a possibilidade legal de contratação direta dos
serviços, tendo por fundamento o artigo 74, inciso III, da Lei n°. 14.133/2021.
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CÂMARA MUNICIPAL DE FOZ DO JORDÃO
Estado do Paraná

Primeiramente, cumpre esclarecer que, a presente manifestação limitar-se-á
à dúvida estritamente jurídica “in abstrato”, ora proposta e, aos aspectos jurídicos da
matéria, abstendo-se aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros
e quanto a outras questões não ventiladas ou que exijam o exercício de
conveniência e discricionariedade da Administração.

Inclusive, entendimento do Tribunal de Contas da União afirma que não é da
competência do parecerista jurídico a avaliação de aspectos técnicos da licitação,
conforme apresenta o Acórdão nº. 1492/2021 – TCU PLENÁRIO.

Por essa razão, a emissão deste parecer não significa endosso ao mérito
administrativo, tendo em vista que é relativo à área jurídica, não adentrando à
competência técnica da Administração, em atendimento à recomendação da
Consultoria Geral da União, por meio das Boas Práticas Consultivas – BCP n°. 07,
qual seja:

O ÓRGÃO CONSULTIVO NÃO DEVE EMITIR
MANIFESTAÇÕES CONCLUSIVAS SOBRE TEMAS
NÃO JURÍDICOS, TAIS COMO OS TÉCNICOS,
ADMINISTRATIVOS OU DE CONVENIÊNCIA OU
OPORTUNIDADE, SEM PREJUÍZO DA
POSSIBILIDADE DE EMITIR OPINIÃO OU FAZER
RECOMENDAÇÕES SOBRE TAIS QUESTÕES,
APONTANDO TRATAR-SE DE JUÍZO
DISCRICIONÁRIO, SE APLICÁVEL. ADEMAIS,
CASO ADENTRE EM QUESTÃO JURÍDICA QUE
POSSA
TER REFLEXO SIGNIFICATIVO EM ASPECTO

TÉCNICO DEVE APONTAR E ESCLARECER
QUAL A SITUAÇÃO JURÍDICA EXISTENTE QUE
AUTORIZA SUA MANIFESTAÇÃO NAQUELE
PONTO.

A norma citada acima é fundamental para assegurar a correta aplicação do
princípio da legalidade, para que os atos administrativos não contenham
estipulações à lei, posto que, o preceito da legalidade é, singularmente, relevante
nos atos administrativos.
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CÂMARA MUNICIPAL DE FOZ DO JORDÃO
Estado do Paraná

Assim, se faz necessário o exame prévio, para que a Administração não se
sujeite a violar um princípio de direito, o que é severamente tão grave como
transgredir uma norma.

Por esse motivo, a Constituição Federal em seu artigo 37 estabelece que, a
Administração Pública observará os Princípios da Legalidade, Impessoalidade,
Moralidade, Publicidade e Eficiência.

Já no que tange a inafastabilidade do procedimento licitatório, o inciso XXI
do artigo retro mencionado assevera que, ressalvados os casos especificados na
legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas
as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as
exigências de qualificação técnica e econômica, indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações.

Como previsto na norma superior, a realização do certame é regra, contudo
a própria lei de licitações prevê situações em que é mais vantajoso para a
Administração, a formalização da contratação direta, ou seja, sem que haja a
necessidade do procedimento licitatório.

Assim, conforme previsão do artigo 74, inciso III, da Lei nº. 14.133/2021
(Nova Lei de Licitações) trouxe em seu texto a possibilidade de realizar
INEXIGIBILIDADE de licitações para contratação que envolva valores até R$
50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras.

Com efeito, conforme previsto na norma mencionada os critérios se aplicam
no caso em tela, uma vez que, consoante dispõe no artigo 74, inciso III, da Nova Lei
de Licitações e Contratos (Lei n°. 14.133/2021), é autorizado e está em harmonia
com a lei a contratação direta no caso de outros serviços e compras, cujo valor seja
de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

Todavia, faz-se necessário transcrever o artigo alhures, que assim dispõe:

Art. 74. É dispensável a licitação:

II - para contratação que envolva valores inferiores a
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros
serviços e compras. (grifei).
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CÂMARA MUNICIPAL DE FOZ DO JORDÃO
Estado do Paraná

Assim, é preponderante caminhar, doravante, na linha da possibilidade de
contratação direta dos serviços, desde que, o valor dispendido no exercício financeiro em
curso, para custear a despesa, não seja superior a cinquenta mil reais Com efeito, conforme
previsto na norma mencionada os critérios se aplicam no caso em tela, uma vez que,
consoante dispõe no artigo 74, inciso III, da Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei n°
14.133/2021), é autorizado e está em harmonia com a lei a contratação direta no caso de
outros serviços e compras, cujo valor seja de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

Art. 182. O Poder Executivo federal atualizará, a cada
dia 1º de janeiro, pelo Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) ou por índice
que venha a substituí-lo, os valores fixados por esta
Lei, os quais serão divulgados no PNCP. (grifei)

Assim, é preponderante caminhar, doravante, na linha da possibilidade de
contratação direta dos serviços, desde que, o valor dispendido no exercício financeiro em
curso, para custear a despesa, não seja superior a cinquenta mil reais, corrigidos em
consonância com os índices do artigo 182, já citado acima.

Nessa linha, e seguindo a recomendação contida na nova lei de licitações, no
sentido de que os pareceres jurídicos devam ser redigidos em linguagem simples e
compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos
indispensáveis à contratação direta dos serviços, através de dispensa de licitação, com
fundamento na Nova Lei de Licitações, desde que observados os requisitos fixados no art.
72, da Lei nº. 14.133/21, a saber:

Art. 72. O processo de contratação direta, que
compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa
de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o
caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo
de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na
forma estabelecida no art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso,
que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos”.
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CÂMARA MUNICIPAL DE FOZ DO JORDÃO
Estado do Paraná

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de
recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os
requisitos de habilitação e qualificação mínima
necessária;

VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.

Inclusive cumpre recomendar também que, o ato que autorizar a contratação direta
ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público
em sítio eletrônico oficial, bem como ser divulgado no Diário Oficial dos Municípios por força
do disposto no art. 176, inciso I, da Nova Lei de Licitações.

Destaca-se, ainda, que nos autos constam os documentos de formalização de
demanda e termo de referência, contendo os elementos necessários e suficientes, com
nível de precisão adequado, para caracterizar o objeto requisitado.

Consta, ainda, pesquisa de preços realizada em observância às orientações
contidas na Resolução n°. 18/2022, de 10 de junho de 2022.

Súmula: Regulamenta os procedimentos administrativos
para realização de pesquisa de preços visando à
aquisição de bens e contratação de serviços em geral,
nos termos da lei nº. 14.133, de 01 de abril de 2021, no
âmbito do Poder Legislativo do Município de Foz do
Jordão.

Nota-se, ainda, que o valor a ser contratado está dentro do limite previsto na Nova
Lei, e a realização de procedimento licitatório específico oneraria ainda mais os cofres
públicos.

Constata-se que, para haver respaldo legal, a contratação direta deve se basear
em justificativas. A justificativa de Dispensa de Licitação para a contratação dos referidos
serviços se funda no inciso III, do art. 74, da Lei nº. 14.133/2021.

O intuito é dar celeridade às contratações indispensáveis para restabelecer a
normalidade. Além disso, a contratação direta não significa burlar aos princípios
administrativos, pois exige que o contrato somente seja celebrado, após procedimento

___________________________________________________________________
Rua São Pedro, nº. 186, Centro, CEP: 85.145-000 – Foz do Jordão – PR

Fone: (42) 3639-1107 - E-mail: cmfj@camarafozdojordao.pr.gov.br

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. P
ar

a 
co

nf
irm

ar
 a

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
e 

ve
rif

ic
ar

 a
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e:

P
ar

a 
co

nf
irm

ar
 a

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
ac

es
se

 h
ttp

s:
//p

r-
fo

zd
oj

or
da

o-
ca

m
ar

a.
si

st
em

al
eg

is
la

tiv
o.

co
m

.b
r/

va
lid

ad
or

-a
ss

in
at

ur
a 

e 
di

gi
te

 o
 id

en
tif

ic
ad

or
: S

Z
E

L2
-J

JW
LF

-T
G

B
3W

-4
P

Y
W

0-
F

Z
85

L

                               6 / 8



 

CÂMARA MUNICIPAL DE FOZ DO JORDÃO
Estado do Paraná

simplificado de concorrência, suficiente para justificar a escolha do contratado, de modo a
garantir uma disputa entre potenciais fornecedores.

Entretanto, conforme previsto no art. 74, § 3º, da Nova Lei, as contratações diretas,
pelo valor, serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico
oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e
com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de
eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

Assim, para obter preços mais vantajosos dos serviços requisitados, faz-se
necessário que a Administração dê publicidade à intenção de realizar contratação com a
divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis.

Antes de finalizar, compete ressaltar que, o parecer aqui exarado não contempla as
hipóteses de fracionamento de despesa, cabendo ao gestor a adoção das medidas
administrativas necessárias para evitar o fracionamento da despesa através de
contratações formalizadas por dispensa de licitação, pois tal conduta além de ilegal
caracterizará afronta as normas e princípios que norteiam a licitação.

3. CONCLUSÃO;

Segundo o artigo 72, incisos VI e VII, o processo de Dispensa deverá ser
instruído com elementos que demonstrem a razão da escolha do fornecedor ou
executante e a justificativa do preço, não impondo de forma objetiva as regras
quanto à quantidade e a forma de seleção do contratado, ou seja, deve ser
justificada no processo a escolha do contratado.

Por fim recomendo ao requisitante que sempre analise toda a
documentação necessária a empresa que apresentou a melhor proposta, para
verificação da regularidade fiscal e trabalhista.

Assim, observadas as prescrições suscitadas acima, vislumbro de plano a
existência de autorização legal para a contratação direta dos serviços. Sendo assim,
a celebração do contrato não afronta os princípios reguladores da Administração
Pública, e neste caso é absolutamente possível à contratação na forma prevista no
artigo 74, inciso III, da Lei nº. 14.133/2021. Dessa forma, observadas as prescrições
exaradas nesse parecer, opino favoravelmente pela possibilidade de contratação
direta dos serviços.

Este é o parecer jurídico, o qual submeto à apreciação e quaisquer
considerações das autoridades competentes.
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CÂMARA MUNICIPAL DE FOZ DO JORDÃO
Estado do Paraná

____________________________________________

SÉRGIO BRASIL

ADVOGADO

OAB Nº. 57369 - PR

Exmo. Senhor,

DOUGLAS ANTUNES MOREIRA

Presidente da Câmara Municipal de Foz do Jordão.

Foz do Jordão-PR

___________________________________________________________________
Rua São Pedro, nº. 186, Centro, CEP: 85.145-000 – Foz do Jordão – PR

Fone: (42) 3639-1107 - E-mail: cmfj@camarafozdojordao.pr.gov.br
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